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a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

19.1 — Para os candidatos que realizarem a Prova de Conhecimentos 
(PC):

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

19.2 — Para os candidatos que forem avaliados através do método 
Avaliação Curricular (AC):

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

20 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no art. 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

22 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

23 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de 
Estado e das Finanças (publicado no Diário da República,2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio), disponível no sítio da Casa Pia de Lisboa, I. P., 
em www.casapia.pt.

24 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, após 
homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações dos Serviços Centrais da Casa 
Pia de Lisboa, I. P., e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

25 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Casa Pia de Lisboa, I. P., em www.casapia.pt. e em jornal de expansão 
nacional, por extrato.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

12/01/2017. — A Diretora da Unidade de Recursos Humanos da 
CPL, I. P., Carla Peixe.
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 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1347/2017
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, e no uso das competências que me foram atribuídas pelo 
Decreto -Lei n.º 5/2017, de 6 de janeiro, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado da Saúde, licenciado Manuel 
Martins dos Santos Delgado, com a faculdade de subdelegar, a compe-
tência para autorizar o recebimento de benefícios atribuídos por empre-
sas fornecedoras de bens e serviços, nas áreas dos medicamentos, dos 
dispositivos médicos e outras tecnologias de saúde, de equipamentos 
e serviços na área das tecnologias de informação, ou outras conexas, 
que, comprovadamente, não comprometam a isenção e a imparcialidade 
dos estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde, inde-
pendentemente da sua natureza jurídica, e dos serviços e organismos 

do Ministério da Saúde, nos termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 5/2017, de 6 de janeiro.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 5/2017, de 6 de janeiro, ficando por este meio rati-
ficados todos os atos entretanto praticados no âmbito dos poderes ora 
delegados.

27 de janeiro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

310218777 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 1348/2017
A crescente utilização de meios tecnológicos na área da saúde permi-

tem disponibilizar informação em tempo útil para acesso aos cidadãos 
e profissionais de saúde, incrementando no entanto, a exposição ao 
risco.

O nível de complexidade que pode ser atingido leva a prever que 
não seja suficiente adotar mecanismos de proteção e segurança, sendo 
necessário também garantir meios que permitam vigiar em permanência 
o estado desses mecanismos e sempre que possível otimizá -los.

Neste contexto, torna -se crucial implementar, transversalmente a todos 
os serviços, organismos e entidades na área da saúde, a boa prática de 
registo centralizado de incidentes de segurança, contribuindo para a 
vigilância do sistema nacional e, em última instância, para a minimização 
do risco de perda de dados dos seus sistemas centrais, através da análise 
e tratamento dos registos realizados.

Considerando que a SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.), nos termos do Decreto -Lei n.º 19/2010, 
de 22 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 108/2011, de 17 de 
novembro, 209/2015, de 25 de setembro, e 32/2016, de 28 de junho, tem 
como missão a cooperação, partilha de conhecimentos e informação, e 
o desenvolvimento de atividades de prestação de serviços nas áreas dos 
sistemas e tecnologias de informação e de comunicação.

Considerando que o Centro Nacional de Cibersegurança (CNCSeg) 
é, nos termos do Decreto -Lei n.º 3/2012, de 16 de janeiro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 162/2013, de 4 de dezembro, e 69/2014, de 9 
de maio, a entidade que dispõe de poderes de autoridade nacional em 
matéria de cibersegurança, relativamente ao Estado e aos operadores 
de infraestruturas críticas nacionais.

Dando cumprimento ao disposto no ponto 5.6.7 do anexo à Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 62/2016, de 17 de outubro, que aprovou a 
Estratégia Nacional para o Ecossistema de Informação de Saúde 2020 
(ENESIS 2020), e dando continuidade à estratégia de serviços partilha-
dos, a SPMS, E. P. E., assegura o estabelecimento de um protocolo de 
cooperação e articulação com o CNCSeg, para assegurar a notificação 
obrigatória, centralizada nesta última entidade, de incidentes de ciberse-
gurança do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e do Ministério da Saúde, 
bem como para garantir a adoção de procedimentos comuns e a utilização 
de taxonomias definidas para o efeito pelo CNCSeg.

Atento ao disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 19/2010, de 22 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 108/2011, 
de 17 de novembro, 209/2015, de 25 de setembro, e 32/2016, de 28 de 
junho, determino o seguinte:

1 — As entidades do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e os órgãos, 
serviços e organismos do Ministério da Saúde encontram -se obrigados 
a proceder à notificação de incidentes de segurança à SPMS — Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.).

2 — As entidades e serviços referidos no número anterior devem, no 
prazo de 10 dias úteis após a entrada em vigor do presente despacho, 
designar o Responsável pela Notificação Obrigatória (RNO) de inci-
dentes de cibersegurança, comunicando à SPMS, E. P. E., os respetivos 
nomes e contactos, designadamente o número de telefone e endereço 
de correio eletrónico.

3 — O RNO assegura a operacionalização do “Procedimento da 
Notificação Obrigatória Centralizada de Incidentes de Cibersegurança 
(NOCICS) das entidades do Serviço Nacional de Saúde e do Ministério 
da Saúde ao CNCS” (doravante designado apenas por Procedimento de 
Notificação) e desempenha funções como ponto único de contacto da 
entidade com o Elemento de Coordenação Operacional de Segurança 
(ECOS) da Saúde.

4 — O Procedimento de Notificação, previamente definido pela 
SPMS, E. P. E., e a lista das classes e categorias de incidentes, são 
divulgados, no prazo máximo de 10 dias a contar da publicação do 
presente despacho, através de Circular Informativa, sendo este o meio 
também a utilizar nas atualizações ou revisões subsequentes.


